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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL DR. YGLÉSIO 


REQUERIMENTO Nº          /2026

Senhora Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro, após ouvido o Plenário, a realização de audiência pública, ou reunião técnica no âmbito da comissão competente, para debater as atribuições dos Agentes da Receita Estadual, os efeitos da Lei Estadual nº 12.577/2025 e a necessidade de eventual correção legislativa quanto à competência para constituição do crédito tributário.
Sugere-se que sejam convidados:
1. Secretário de Estado da Fazenda do Maranhão;
2. Procurador-Geral do Estado do Maranhão;
3. representantes da Secretaria Adjunta de Administração Tributária da SEFAZ;
4. representantes dos Agentes da Receita Estadual;
5. representantes do SINTAF/MA;
6. representantes dos Auditores Fiscais da Receita Estadual, caso a comissão entenda pertinente;
7. representantes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Assembleia Legislativa;
8. representantes da Comissão de Administração Pública, Seguridade Social e Relações de Trabalho, caso aplicável.
A Administração Tributária Estadual exerce papel essencial para a arrecadação, o financiamento das políticas públicas e o equilíbrio fiscal do Estado do Maranhão. Por essa razão, alterações legislativas que impactem atribuições funcionais de carreiras tributárias devem ser debatidas com cautela, transparência e fundamento técnico.
Representantes dos Agentes da Receita Estadual apresentaram preocupação quanto aos efeitos da Lei Estadual nº 12.577/2025, que teria alterado o §4º do art. 178 da Lei Estadual nº 7.799/2002, produzindo impacto direto sobre a competência da carreira para expedir Notificação de Lançamento e constituir crédito tributário.

Conforme Nota Técnica elaborada pela Diretoria Jurídica do SINTAF/MA, a alteração teria gerado confusão entre lançamento de ofício, Notificação de Lançamento e Auto de Infração, resultando em possível esvaziamento das atribuições dos Agentes da Receita Estadual. A mesma Nota Técnica sustenta que a competência do ARE para constituição do crédito tributário encontra respaldo em legislação específica (Anexo VI, item 3, da Lei Estadual n° 10.765/17) e já teria sido reconhecida pela Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão no Parecer nº 851/2022-PCF-PGE/MA, especialmente quanto ao lançamento por declaração no ITCMD.
A realização de audiência pública ou reunião técnica permitirá que a Assembleia Legislativa exerça seu papel institucional de mediação, fiscalização e aperfeiçoamento legislativo, sem transformar a matéria em conflito corporativo entre carreiras. O objetivo é buscar solução equilibrada, com respeito à legalidade, à segurança jurídica, à eficiência arrecadatória e à valorização dos servidores que integram a Administração Tributária Estadual.
A discussão também se mostra urgente diante do contexto da reforma tributária e da necessidade de adequação das administrações tributárias estaduais ao novo modelo nacional, evitando que alterações procedimentais produzam, por via indireta, supressão de competências funcionais previstas em lei especial.
Diante do exposto, requer-se a realização da audiência pública ou reunião técnica, com os convidados acima indicados, para construção de encaminhamento institucional e eventual proposta legislativa saneadora.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 01 de julho de 2026.
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